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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  IMISSÃO  NA  POSSE. 
DECISÃO  QUE  DEFERIU  A  TUTELA  ANTECIPADA, 
DETERMINANDO A DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL,  SOB 
PENA  DE  IMISSÃO  NA  POSSE.  IMPOSSIBILIDADE  DA 
MEDIDA EM FASE INICIAL.  NÃO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITOS  DO  ART.  273,  DO  CPC. AUSÊNCIA  DA 
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES,  EM  FACE  DE 
DÚVIDA  E  SUPOSTA  CONFUSÃO  EM  TÍTULOS 
DOMINIAIS. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO. FALTA DE 
RECEIO  DE  DANO  IRREPARÁVEL  OU  DE  DIFÍCIL 
REPARAÇÃO.  POSSIBILIDADE  DE  IMISSÃO  EM 
MOMENTO POSTERIOR E EXISTÊNCIA DE  PERICULUM 
IN MORA INVERSO. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Nos  termos  da  Jurisprudência  dominante  do  Egrégio 
Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  “Para a  concessão da  tutela 
antecipada faz-se necessário a presença dos requisitos legais 
esculpidos  no  art.  273  do  CPC.  Assim,  ausentes  esses 
requisitos, é de ser indeferida a medida antecipatória”1.

- Sobre a tutela antecipada na imissão na posse, como a que se 
discute in casu, os Tribunais entendem que, “Para a concessão 
da antecipação de tutela em ação de imissão na posse, além 
dos  requisitos  do  artigo  273,  do  CPC,  é  indispensável  a 
comprovação  de  que  a  parte  seja  legítima  proprietária  do 
imóvel  e  de  que  haja  posse  injusta  do  réu.  Diante  da 
existência de indícios de que não havia vontade dos herdeiros 

1 TJPB - 20020120951898001 - PLENO - Relator Abraham Linconl da Cunha Ramos - j. Em 23-04-2013.



de alienar o imóvel, tendo o procurador utilizado procuração 
concedida  com  o  fim  específico  de  abrir  inventário  para 
realizar o negócio jurídico, não está cabalmente comprovado 
que  a  posse  do  réu  seja  injusta.  O  postulante  de  medida 
antecipatória de tutela deve demonstrar a presença de perigo 
da demora, que deve ser o risco de dano concreto e iminente. 
Ausentes  os  requisitos  autorizadores,  deve  ser  indeferida  a 
imissão na posse liminar. Agravo a que se dá provimento”2.

- Sobre o norte dado pelo periculum in mora inverso às tutelas 
antecipadas  em  ações  de  imissão  na  posse,  tem-se  que  “É 
indubitável que o deferimento da antecipação dos efeitos da 
tutela ocorrido na sentença, determinando a imissão na posse 
do  imóvel  pelo  autor  é  capaz  de  gerar  para  a  ré/agravante 
prejuízos  imediatos  e  irreversíveis  decorrentes  da 
desocupação do imóvel, privando-a do direito fundamental à 
moradia,  sem  que  lhe  tenha  sido  sequer  oportunizado  o 
exercício  integral  do  seu  direito  à  ampla  defesa  e  ao 
contraditório. […] Diante deste quadro deve o magistrado se 
valer  do  princípio  da  proporcionalidade  para  verificar  que 
decisão  causará  menor  prejuízo  às  partes.  No  caso,  o 
deferimento da  liminar  de  reintegração  de  posse  se  mostra 
capaz de causar prejuízo imediato muito maior a agravante, 
do que aquele que se visa evitar ao agravado com a medida, a 
caracterizar o chamado periculum in mora inverso”3.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 156.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de agravo de instrumento com pedido de 
efeito suspensivo interposto por Maria Roseli de Lima contra decisão interlocutória 
proferida pelo Juízo da Comarca de Cacimba de Dentro (MM. Juíza de Direito Clara 
de Faria Queiroz) nos autos da ação de imissão na posse, promovida por Sergilmar 
do Nascimento Macedo, ora recorrido, em face da agravante.

No  decisum  agravado,  a  douta  magistrada  a  quo  deferiu  a 
medida antecipatória pleiteada pelo polo agravado, determinando a intimação do 

2  TJMG, 10153130108951001, Relator: Amorim Siqueira, 08/04/2014, 9ª CÂMARA CÍVEL.
3  TJRJ - 00596407520138190000, Rel. DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA, 14/01/2014, 22ª CC.



polo processual passivo para o fim de promover, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
a desocupação do imóvel discutido nos autos, sob pena de expedição de mandado de 
imissão de posse, a ser cumprido com intervenção de força policial.

Inconformada,  a  demandada  ofertou  tempestivamente  suas 
razões recursais, alegando, em suma: a ausência de verossimilhança das alegações 
formuladas  pelo  polo  recorrido;  a  posse  do  imóvel  durante  anos,  por  parte  da 
recorrente e de sua família, onde vêm fixando residência por mais de 10 (dez) anos; a 
nulidade  da  escritura  apresentada  pelo  agravado,  eis  que  o  bem  fora  doado  à 
Prefeitura  de  Cacimba  de  Dentro  anos  antes  do  suposto  contrato  particular  de 
compra e venda; a inexistência de outro bem onde possam fixar residência.

Por fim, requer a atribuição do efeito suspensivo ao recurso, no 
sentido da sustação imediata da decisão atacada, embasada nos requisitos do fumus  
boni iuris  e do  periculum in mora,  assim como, postula, no mérito, o provimento do 
presente  agravo,  para  o  fim  de  que  seja  cassada  a  decisão recorrida  e, 
consequentemente, afastado o mandado de desocupação e imissão na posse.

Diante da concreta verificação do fumus boni iuris e do periculum 
in mora,  houve a atribuição de efeito suspensivo ao recurso interposto, para o fim 
específico  de  suspender  a  decisão  que  determinara  a  desocupação  do  imóvel 
discutido nos autos, garantindo a fixação de residência da agravante no local até, no 
mínimo, o julgamento final da presente via recursal.

Em sede de contrarrazões, o causídico recorrido pugnou pelo 
desprovimento  da  presente  insurgência  e  manutenção  da  decisão  interlocutória 
agravada, o que fizera ao rebater as razões recursais levantadas.

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta Corte emitiu seu parecer, opinando pelo prosseguimento 
e conhecimento do recurso, sem, contudo, adentrar no meritum recursal.

É o relatório que se revela essencial. Voto.

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
posta em disceptação, cumpre adiantar que o recurso manejado deve ser provido, 
porquanto a decisão antecipatória de tutela agravada merece reforma, tendo em vista 
se encontrar em flagrante desrespeito à processualística pátria vigente, notadamente 
no  que  concerne  aos  requisitos  necessários  ao  deferimento  da  tutela  antecipada 
aplicáveis em sede de ação de imissão na posse, como a que ora se discute.

Com  efeito,  pelo  que  se  colhe  do  processo  em  referência, 
verifica-se que o polo agravante se insurge contra uma decisão interlocutória do MM. 
Juízo da Comarca de Cacimba de Dentro que deferiu o pedido de antecipação de 
tutela formulado pelo agravado, tendente a ordem de desocupação liminar do imóvel 



em que fixara residência por anos, sob pena de expedição de mandado de imissão na 
posse, inclusive com a possibilidade de uso de força policial.

Para tanto, alega, em suma:  a ausência de verossimilhança das 
alegações formuladas pelo polo recorrido; a posse do imóvel durante anos, por parte 
da recorrente e de sua família, onde vêm fixando residência por mais de 10 (dez) 
anos; a nulidade da escritura apresentada pelo agravado, eis que o bem fora doado à 
Prefeitura  de  Cacimba  de  Dentro  anos  antes  do  suposto  contrato  particular  de 
compra e venda; a inexistência de outro bem onde possam fixar residência.

Assim,  analisando-se  tal  casuística  à  luz  da  processualística 
pátria, depreende-se do exame dos fatos que assiste razão ao polo recorrente, eis que 
o conjunto probatório carreado aos autos não demonstra a verificação de todos os 
requisitos imprescindíveis ao deferimento da medida antecipatória de desocupação 
do bem, não podendo a tutela liminar concedida pelo Juízo a quo, portanto, persistir 
até o momento final da lide, isto é, até o julgamento definitivo da ação.

Neste  sentido  peculiar,  afigura-se  de  extrema  relevância 
denotar que, ao deferimento do pleito antecipatório pretendido pelo agravado, exige-
se, inexorável e cumulativamente, a comprovação dos elementos da verossimilhança 
das alegações, assim como do perigo da demora justificantes da medida liminar, nos 
termos do que denota  a  inteligência  mandamental  inscrita  no  artigo  273,  caput  e 
inciso I, do Código de Processo Civil, cujo enunciado segue ipsis litteris:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total 
ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no  pedido 
inicial,  desde que, existindo prova inequívoca, se convença da 
verossimilhança da alegação e:  I - haja fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação; [...]

Justamente a esse respeito,  mostra-se imprescindível  destacar 
que, à concessão da tutela antecipada na ação de imissão na posse não se exige, única 
e exclusivamente, a comprovação do título da propriedade, como demonstrado pelo 
polo ora recorrido, mas sim, exige-se a verificação de todos os requisitos consignados 
no artigo 273, do Código de Processo Civil, supratranscrito, de modo que, ausente 
qualquer um deles, resta manifestamente prejudicada a concessão da tutela sumária.

Desta feita, trasladando-se tal entendimento ao caso dos autos, 
denota-se que, ainda que o autor agravado tenha comprovado a propriedade do bem, 
a partir da apresentação de seu título, exsurge do caderno processual uma ampla 
discussão acerca da confusão na propriedade do imóvel, bem como, de uma eventual 
nulidade  da  venda  de  tal  bem,  eis  que,  segundo  esforços  empreendidos  pela 
recorrente, o contrato particular de compra e venda firmado pelo recorrido teria sido 
a non domino,  porquanto supostamente firmado após a doação, pelo polo vendedor, 



do referido bem à Prefeitura Municipal de Cacimba de Dentro.

Exatamente  nesse  viés,  emerge  que  a  prova  inequívoca  da 
verossimilhança das alegações formuladas pelo promovente não resta patente in casu, 
tendo em mente, sobretudo, a necessidade de dilação probatória e de uma instrução 
processual mais apurada e atinente à verificação da legitimidade da propriedade do 
imóvel pelo agravado, considerando-se a apresentação de várias certidões de registro 
referentes ao mesmo endereço e em favor de proprietários distintos (fls.83/86), não se 
podendo constatar, ainda em tal momento, as limitações entre tais bens ou, ademais, 
uma eventual confusão de terras ou, tampouco, a constatação de venda a non domino.

Assim,  não  emerge  da  sumario  cognitio a  demonstração  da 
verossimilhança  das  alegações  fundamental  à  concessão  da  tutela  antecipada 
pretendida pelo agravado, ao arrepio do que preceitua o artigo 273, do CPC.

De outra banda, quanto ao requisito do fundado receio de dano 
irreparável  ou  de  difícil  reparação arguido  pelo  agravado  ao  deferimento  da 
desocupação liminar, mister salientar que o mesmo não resta, igualmente, verificado 
ao longo da pretensão vestibular, mormente quando o autor não lograra êxito em 
denotar  qualquer  prejuízo  decorrente  da  manutenção  da  posse  com a  agravante, 
sobretudo porque, acaso evidenciado o direito do promovente ao final da demanda, 
a posse poderá ser facilmente revertida, sem que reste inviabilizado o uso do bem.

Pelo contrário, vislumbra-se da avaliação dos autos, ademais, a 
constatação,  na espécie,  do  periculum in  mora  inverso,  o  qual  pende em favor da 
recorrente, segundo o qual, tendo a agravante comprovado a fixação de residência no 
imóvel em discussão desde 2001, consoante contas e guias de pagamento de IPTU 
juntadas, demonstrara a mesma, inequivocamente, que muito maiores e gravosos são 
os eventuais prejuízos que poderão advir à sua subsistência e à de seus familiares, 
considerando não possuírem outro imóvel onde fixarem residência, devendo, pois, a 
ocupação  do  bem  persistir  até  o  julgamento  definitivo,  ao  arrepio  da  ordem  de 
desocupação do imóvel reclamado, agravada.

Exatamente  em razão da  inteligência  susomencionada,  penso 
que em sede desse exame precário da tutela, ora objurgado, evidenciam-se indícios 
fortes  de  que  a  decisão  antecipatória  da  tutela  deixara  de  analisar  as  reais 
peculiaridades da causa, as quais, a meu ver, ainda são incapazes de demonstrar, por 
meio  de  prova  inequívoca,  nos  precisos  termos  do  artigo  273,  do  CPC,  a 
verossimilhança  das  alegações  autorais  ou,  sequer,  de  respaldar  a  concessão  da 
medida antecipatória ora objurgada, demandando-se, pois, uma dilação probatória.

Corroborando,  pois,  a  necessidade,  in  casu, de  revogação  da 
tutela antecipada por falta de comprovação dos requisitos insertos no artigo 273, do 
CPC, emergem os mais vários julgados de Tribunais pátrios, nos termos seguintes:



AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  COISAS  E  PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS  DA  TUTELA.  -  INTERLOCUTÓRIO  DE 
INDEFERIMENTO.  ARREMATAÇÃO  DO  IMÓVEL  EM 
LEILÃO EXTRAJUDICIAL.  ATO QUESTIONADO EM AÇÃO 
ANULATÓRIA.  PERIGO  DE  DANO  IRREPARÁVEL 
AUSENTE. RISCO INVERSO, ADEMAIS, COGITÁVEL. ART. 
273  DO CPC.  REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.  -  Embora 
demonstrada  a  propriedade  atual  da  agravante  sobre  o  bem, 
proveniente  de  arrematação  em  leilão  extrajudicial  (Lei  n. 
9.514/97),  não há de ser  acolhida a  pretensão antecipatória  se, 
além  de  deferida  liminar  de  manutenção  de  posse  em  ação 
anulatória daquele ato (não aforada contra a agravante, porém) - 
o  que  demanda  maior  cautela  -,  não  se  vislumbra  o  alegado 
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação e, ao revés, é 
cogitável, em cenário tal, o risco inverso. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO. (TJSC, AG 20140078824, Rel. Henry 
Petry Junior, 19/11/2014, 5ª Câmara de Direito Civil Julgado).

AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
DEFERIDA - REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC - IMÓVEL 
ALIENADO POR PROCURADOR COM PODERES ESPECIAIS 
PARA  O  FIM  ÚNICO  E  ESPECÍFICO  DE  PROCEDER  A 
ABERTURA  DE  INVENTÁRIO  -  INDÍCIOS  DE  NULIDADE 
DO  NEGÓCIO  JURÍDICO  -  AUSÊNCIA  DE 
VEROSSIMILHANÇA E PERIGO DA DEMORA - PERIGO DA 
DEMORA INVERSO. Para a concessão da antecipação de tutela 
em ação de imissão na posse, além dos requisitos do artigo 273, 
do  CPC,  é  indispensável  a  comprovação  de  que  a  parte  seja 
legítima proprietária do imóvel e de que haja posse injusta do 
réu. Diante da existência de indícios de que não havia vontade 
dos herdeiros de alienar o imóvel, tendo o procurador utilizado 
procuração concedida com o fim específico de abrir inventário 
para  realizar  o  negócio  jurídico,  não  está  cabalmente 
comprovado que a posse do réu seja  injusta.  O postulante  de 
medida antecipatória de tutela deve demonstrar a presença de 
perigo  da  demora,  que  deve  ser  o  risco  de  dano  concreto  e 
iminente.  Ausentes  os  requisitos  autorizadores,  deve  ser 
indeferida  a  imissão  na  posse  liminar.  Agravo  a  que  se  dá 
provimento.  (TJMG,  10153130108951001,  Relator:  Amorim 
Siqueira, 08/04/2014, 9ª CÂMARA CÍVEL).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  IMISSÃO  NA  POSSE. 
LIMINAR  DEFERIDA  NA  SENTENÇA.  PERICULUM  IN 
MORA INVERSO.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 



DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. 1. Agravado que arrematou 
imóvel  leiloado  pela  Caixa  Econômica  Federal,  ocupado  pela 
agravante. 2. É indubitável que o deferimento da antecipação dos 
efeitos da tutela ocorrido na sentença, determinando a imissão 
na  posse  do  imóvel  pelo  autor  é  capaz  de  gerar  para  a 
ré/agravante prejuízos imediatos e irreversíveis decorrentes da 
desocupação  do  imóvel,  privando-a  do  direito  fundamental  à 
moradia, sem que lhe tenha sido sequer oportunizado o exercício 
integral do seu direito à ampla defesa e ao contraditório. 3. No 
caso, foi interposta apelação em face da sentença de procedência 
do pedido, recurso que por excelência possui efeito suspensivo, 
devendo ser prestigiado nesse momento o princípio do duplo 
grau de jurisdição, principalmente por ter a parte ré como tese de 
defesa  a  usucapião do imóvel.  4.  Diante  deste  quadro deve  o 
magistrado  se  valer  do  princípio  da  proporcionalidade  para 
verificar que decisão causará menor prejuízo às partes. No caso, 
o  deferimento  da  liminar  de  reintegração  de  posse  se  mostra 
capaz de causar prejuízo imediato muito maior a agravante, do 
que  aquele  que  se  visa  evitar  ao  agravado  com  a  medida,  a 
caracterizar  o  chamado  periculum  in  mora  inverso. 
PRIVIMENTO DO RECURSO. (TJRJ, AI 00596407520138190000, 
Rel.  DES.  CARLOS  SANTOS  DE  OLIVEIRA,  14/01/2014, 
VIGÉSIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL, 24/02/2014 15:44).

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. FERROVIA. FAIXA DE DOMÍNIO. POSSE VELHA. 
PERIGO DA DEMORA INVERSO. RECURSO DESPROVIDO. 
AGRAVO INOMINADO PREJUDICADO. 1. Segundo o parecer 
do MPF, "No terreno objeto do pedido, 36 adultos e 33 crianças 
residem  em  casas  construídas  há  muitos  anos,  como  se  pode 
observar,  por  exemplo,  da  declaração  (fl.  196)  da  Associação 
Comunitária  do  Bairro  Santa  Edwiges  que  informa  que  tal 
comunidade existe há mais de 25 anos, ou ainda das faturas do 
pagamento de serviços públicos de água e energia elétrica, ou de 
cartões do Programa de Saúde da Família, com o endereço das 
casas localizadas no terreno objeto do pleito datados há mais de 
5 anos (fls. 202/305)". 2. Sem embargo do exposto, é possível o 
deferimento  de  tutela  de  urgência,  uma  vez  presentes  os 
requisitos do art. 273 do CPC, como tem afirmado o v. Superior 
Tribunal  de  Justiça  em  vários  precedentes  jurisprudenciais 
recentes.  3.  Num  exame  prefacial,  todavia,  não  resta 
demonstrada  a  necessidade  premente  da  imissão na  posse  do 
terreno pela  Transnordestina Logística  S/A,  pois  não se  prova 
concretamente  o  perigo  de  acidentes,  realidade  esta  cuja 
averiguação  exige  uma  dilação  probatória  técnica  perante  a 
instância a quo. 4. De outro giro, o perigo da demora inverso é 



inquestionável sob o aspecto de deixar ao desamparo um grande 
número de cidadãos hipossuficientes das camadas mais pobres 
de  nossa  sociedade,  acaso  deferida  a  liminar.  5.  Precedente: 
PROCESSO:  00059257820124050000,  AG125044/AL,  RELATOR: 
DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO WILDO, Segunda 
Turma,  JULGAMENTO:  10/07/2012,  PUBLICAÇÃO:  DJE 
19/07/2012  -  Página  443)  Agravo  de  instrumento  desprovido. 
Agravo regimental prejudicado. (TRF-5, AG: 5531720134050000, 
Rel. Des. Federal José Maria Lucena, 27/06/2013, 1ª Turma).

AÇÃO  REIVINDICATÓRIA  IMISSÃO  NA  POSSE 
DEFERIMENTO  COMPROVAÇÃO  PELO  OFICIAL  DE 
JUSTIÇA  DA  SITUAÇÃO  DE  PENÚRIA  DA  PARTE 
REQUERIDA  E  SEUS  FAMILIARES  NÃO  CUMPRIMENTO 
DO MANDADO SUSPENSÃO DA DECISÃO PELA JUÍZA A 
QUO NO QUE TANGE AO CUMPRIMENTO DA IMISSÃO NA 
POSSE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PEDIDO  DE 
ANTECIPAÇÃO  DA  TUTELA  RECURSAL  PROVÁVEL 
IRREVERSIBILIDADE  DOS  EFEITOS  DO  PROVIMENTO 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  INDEFERIMENTO  MÉRITO 
MANUTENÇÃO DESPROVIMENTO. Para que se possa deferir 
a  antecipação  da  tutela  recursal  efeito  suspensivo  ativo,  nos 
termos do art. 273 do Código de Processo Civil, necessária se faz 
a co-existência dos requisitos legais que autorizam a concessão 
do referido provimento  de  cognição sumária,  quais  sejam a a 
prova inequívoca conducente à verossimilhança da alegação; b a 
ausência  de  irreversibilidade  dos  efeitos  do  provimento;  c  o 
fundado receio da ocorrência de dano irreparável ou de difícil 
reparação  provimento  assecuratório  e,  por  fim;  d  o  abuso  de 
direito  ou  manifesto  intuito  protelatório  do  réu  provimento 
punitivo. Inteligência do art. 273 do Código de Processo Civil. 
(TJPB  -  03720120044385001  -  3ª  Câmara  cível  -  Relator  DES. 
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. Em 26-03-2013).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C TUTELA ANTECIPADA - CONCURSO /PUBLICO - 
ALEGAÇÃO  DE  PRETERIÇÃO  NA  CONVOCAÇÃO  DAS 
AGRAVANTES  -  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DE  PROVA 
INEQUÍVOCA  E  VEROSSIMILHANÇA  NAS  ALEGAÇÕES 
INDEFERIMENTO  -  RECURSO  -  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM - DESPROVIMENTO DO RECURSO. Ausente prova 
inequívoca capaz de convencer da verossimilhança das alegações 
prevista no artigo 273, do CPC, torna-se impossível j iá concessão 
da antecipação da tutela pretendida. (TJPB, 00120120160492001, 
2ª SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL, Rel. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides - j. Em 12-03-2013).



Em razão de todas as considerações tecidas,  dou provimento 
ao agravo de instrumento interposto, para o fim de, confirmando o efeito suspensivo 
atribuído ao mesmo, cassar a tutela antecipada que determinara a intimação do polo 
processual  passivo  para  promover,  dentro  do  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a 
desocupação do imóvel discutido nos autos, sob pena de expedição de mandado de 
imissão de posse, a ser cumprido com intervenção de força policial.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba 
decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Des. João Alves da Silva, o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


